


DECRETO N° 473/2014 

Nomeia a Comissão. Permanente de Licitações. 

i 
\o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINH,O, ESTAOO DO PARANÁ, no uso 

das atribuiçõe~ que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei-Orgânica: 
i . 
i 

io E C RETA: 
i 
i 

\Art. 1° - Ficam nomeados a senhora André Ademir (3hidin, CPF no 928.186.929~20 
I • 

e .RG n° 5.96p.760-7 - SSP/PR, como Presidente, o senhor Clevis Trindade da Silva, CPF n° 
I . . . • ' . 

026.046.899-1!0 e RG n° 7.049.866-3- SSP/PR e o senhor Roberto Alencar Przendz1uk, CPF. n° 
I . 

546.462.519-19 e RG n° 5.253.580-8- SSP/PR, como membros,- para comporem a Comissão 

Permanente d\e Licitações, com o objetivo de montar ·processo licitatório, fazer vistoria, análise e 

julgamento dej propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de\ Chopinzinho e julg~r todos os documentos e procedimentos ·relativos ao 

cadastrament~ de licitantes, para o exercício de 2015. 
I 
i 
I 

iArt. 2° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2015, ficando revogado 

o Decreto n° 4!36/2013, de 1 O de dezembro de 2013, e as disposições em contrário. 
I 
i 

, PR, 16 DE DEZEMBRO DE 2014. 
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DECRETO N° 228/2015 

Substitui Presidente da Comissão 
Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIÓ DE:;ç;HóPÍNZINHO, ESTADO.DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

j -~ 

CONSIDERANDO a exoneração do Sr. André Ademir Ghidin, por meio da Portaria 

no 224/2015, em 30/0B/2015; 

CONSIDERANDO ·a necessidade de substituição do membro e presidente da 

Comissão Permanente de Licitações. 

D EC RETA: 

Art. 1°- Fica nomeado para compor a Comissão Permanente de Licitações como 

Presidente o Senhor Delair Vilmar Ambrosini, CPF no 039.755.099-53, RG no 1.233.474-5/PR, em 

.substituição ao Sr. André Ademir Ghidin, CPF no S28.186.929-20 e RG n° 5.a69. 760-7- SSP/PR. 

Art. 2<' - Este Decreto entrará em vigor a partir de 01 de julho de 2015, ficando 

revogada as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOP HO, PR, 03 DE JULHO DE 2015. 

}._: 
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Munlciplo de Chopinzl 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122- Rua Santos Dumont, no 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVIÇO DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : LICITAÇÃO 

Subassunto .. : SOLICITAÇÃO DE PROCESSO LICITA TÓRIO 

No. Processo: 2015/08/002509 

Data Protoc .. : 05/08/15 

Requerente .. : SECRETARIA DE ASS. SOCIAL 

Logradouro .. : Rua NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/05/08/2015 

Assinatur~ Requerente 
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JUSTIFICATIVA 

O Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA estabelece um sistema integrado para a garantia 

dos direitos de crianças e adolescentes, envolvendo Poder Executivo, Poder Legislativo, Poder Judiciário, 

Defensorias Públicas, Ministério Público e sociedade civil, Conselhos Tutelares e os Conselhos de Direitos 

da Criança e do Adolescente .. 

Em específico, o Conselho Tutelar, menciona-se que é órgão essencial do Sistema de Garantia de 

Direitos de Crianças e Adolescentes, conforme preconiza o ECA através de lei 8.069/90, sendo que as a-

ções visam a desjudicialização e a agilidade ao atendimento prestado à população infanto-juvenil. 

Assim, as ações para escolha de conselheiros tutelares ficou estabelecida pela Resolução 152/2012 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - CONANDA, a qual dispõe sobre as dire-

trizes de transição para o primeiro processo de escolha unificada dos conselheiros tutelares no território 

nacional, que será dia 04 de outubro de 2015 e os eleitos terão posse dia 10 de janeiro de 2016. 

Considerando também a Resolução 170/2014 do CONANDA, em seu art.4°, o Poder Executivo na 

sua atribuição de garantir quadro de equipe administrativa permanente com perfil adequado às especificida-

des das atribuições, é que se justifica a necessidade de contratação de serviços para o processo de eleição. 

Salienta-se que haverá capacitação para os candidatos, para que se promova a garantia de que ha-

ja a escolha popular dos candidatos com o referido perfil. 

Diante do exposto, solicita-se a contratação dos serviços para o processo da escolha unificada pre-

vista nas resoluções ora mencionadas, com a abertura de processo licitatório na modalidade em que se 

enquadrar. 

Rogé asetto 

Pff)o 

E li~ 
Secretária de Assistência Social 

Chopinzinho, 03 de agosto de 2015. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

E-ma i/ assistenciasocia/@chopinzinho. pr. gov. br 

telefax (46) 3242-2005 - Rua Santos Dumont, 4645 

85560-000 CHOPINZINHO 

TERMO DE REFERÊNCIA 

INTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL L TOA 
Item Qtd Und. Descriminação do Produto R$ Unit. 

Orientação ao /conselho municipal dos 
Direitos :da criança e do Adolescente, 
quanto a organização da Comissão 
Especial Eleitoral; 
Apoio técnico para elaboração de: 
Fichas de inscrição para Conselheiros 
Tutelares; 
Fichas die credenciamento de fiscais (dos 
candidatos); 
Cédulas de votação. 
Apoio Técnico para organização do 

1 8 Horas processo da eleição, (dia da eleição) 
1.200,00 

como: organização de logística das urnas, 
obtenção da relação de eleitores, definição 
de mesários e demais pessoas que 
atuarão na eleição; 
Orientação para a apuração dos votos no 
dia da eleição; 
Apoio técnico para elaboração de atas, 
editais, resoluções e demais documentos 
referente ao processo de eleição inerente 
a Comissão Especial eleitoral a o pleito 
eleitoral para eleição de Conselheiros 
Tutelares. 
Realização de capacitação pré processo 

2 8 Horas eleitoral para os candidatos ao cargo de 1.200,00 
Conselho Tutelar. 
Elaboração e aplicação de prova de 

3 4 Horas conhecimentos específicos para o cargo 600,00 
de Conselheiro Tutelar. 

TOTAL 

Fonte Recursos: LIVRES (FIA) 

R$ Total 

1.200,00 

1.200,00 

600,00 

3.000,00 

Condições de Pagamento: após a entrega e conferencia dos equipamentos. 

Obs.: A responsabilidade Técnica pela solicitação, acompanhamento e recebimento dos serviços fica a 

cargo do Conselho Municipal da Criança e Adolescente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, O~o de 2015. 

Eliana Piaia 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
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SECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBL ~· 0~ ~ \ 
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CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENT íi~ ~~-;~--

'-~;r, ~.~:9 ",· 
CONANDA '''--1'7:1\çOES .>/ 
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RESOLUÇÃO NO 152 DE 09 DE AGOSTO DE 2012. 

Dispõe sobre as diretrizes de transição para o primeiro processo de 

escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território nacional a 

partir da vigência da lei 12.696/12. 

A PRESIDENTA DO CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE- CONANDA, no uso de suas atribuições legais e considerando a 
.•. 

deliberação do Conselho em sua 209a Assembleia Ordinária, realizada nos dias 08 e 

09 de agosto de 2012. 

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se órgão essencial do Sistema de 

Garantia dos Direitos de Crianças e Adolescentes, tendo sido concebido pela Lei no 

8.069, de 13 de julho de 1990, para desjudicializar e agilizar o atendimento 

prestado à população infanto-juvenil; 

Considerando que o Conselho Tutelar é fruto de intensa mobilização da sociedade 

brasileira no contexto de luta pelas liberdades democráticas que buscam efetivar a 

consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e a 

implementação das políticas públicas municipais; 

Considerando a necessidade do estabelecimento dos parâmetros de transição para 

o primeiro processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo 

território nacional que ocorrerá em 4 de outubro de 2015 em conformidade com as 

disposições previstas no Art. 139 da Lei n° 8.069, de 1990 (Estatuto da Criança e 

do Adolescente) com redação dada pela Lei n° 12.696, de 25 de julho de 2012; 

Considerando que a publicação da Lei Federal no 12.696/12 promoveu diversas 

alterações no Estatuto da Criança e do Adolescente, na parte relativa ao Conselho 

Tutelar, porém não estabeleceu disposições transitórias, abrindo interpretações de 

como se dará o primeiro processo de escolha unificada dos conselheiros tutelares, 

principalmente quanto à transição dos mandados de 3 para 4 anos; 
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Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e norma \erais ~ . !:-!;} / 
quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente no que se refer b~Cn;~cõt.'ô~~~:~/ 
processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, conforme previsto na ~frEi--'""''· 
8.069, de 1990 e no Capitulo II da Resolução n° 139 publicada por este Conselho 

Nacional, 

DELIBERA: 

Art. 10 Estabelecer parâmetros gerais de transição para fins de regulamentação do 

processo de escolha unificado dos conselheiros tutelares em todo território 

nacional, conforme as disposições previstas na Lei n° 12.696/12 que alterou a Lei 

no 8.069 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Art. 20 Os Municípios e o Distrito Federal realizarão através do Conselho de Direitos 

da Criança e do Adolescente, o processo de escolha dos membros do conselho 

tutelar conforme previsto no art. 139 da Lei n° 8.069, de 1990, com redação dada 

pela Lei no 12.696 de 2012, observando os seguintes parâmetros: 

I- O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros tutelares em todo 

território nacional dar-se-á no dia 04 de outubro de 2015, com posse no dia 10 de 

janeiro de 2016; 

II - Nos municípios ou no Distrito Federal em que os conselheiros tutelares foram 

empossados em 2009, o processo de escolha e posse ocorrerá em 2012 sendo 

realizado seguindo o rito previsto na lei municipal ou distrital e a duração do 

mandato de 3 (três) anos. 

III - Com o objetivo de assegurar participação de todos os municípios e do Distrito 

~- Federal no primeiro processo unificado em todo território nacional, os conselheiros 

tutelares empossados nos anos de 2011 ou 2012 terão, excepcionalmente, o 

mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo 

unificado; 

IV- Os conselheiros tutelares empossados no ano de 2013 terão mandato 

extraordinário até a posse daqueles escolhidos no primeiro processo unificado, que 

ocorrerá no ano de 2015, conforme disposições previstas na Lei no 12.696/12. 

V- O mandato dos conselheiros tutelares empossados no ano de 2013, cuja 

duração ficará prejudicada, não será computado para fins participação no processo 

de escolha subsequente que ocorrerá em 2015. 

VI- Não haverá processo de escolha para os Conselhos Tutelares em 2014. 
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Art. 30 Os municípios e o Distrito Federal realizarão os processos de escolha ,~~ C~ tj l 
conselheiros tutelares cuja posse anteceda ao ano de 2013, de acordo com a~~" 0\ . ~~~>;; 
legislação municipal ou distrital, para mandato de 3 (três) anos. ~t:"t:;~;~çct:.s~> 

~~;,-~,=->c·-.···"·' 

Art. 40 O mandato de 4(quatro) anos, conforme prevê o art. 132 combinado com as 

disposições previstas no art. 139, ambos da Lei n° 8.069 de 1990 alterados pela Lei 

no 12.696/12, vigorará para os conselheiros tutelares escolhidos a partir do 

processo de escolha unificado que ocorrerá em 2015. 

Art. so As leis municipais e distrital devem adequar-se às previsões da Lei no 

12.696/12 para dispor sobre o mandato de quatro anos aos membros do Conselho 

Tutelar, processo de escolha unificado, data do processo e da posse, previsão da 

remuneração e orçamento específico, direitos sociais e formação continuada. 

Art. 50 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se 

disposições em contrário. 

Brasília, 09 de agosto de 2012. 

Miriam Maria José dos Santos 

PRESIDENTE DO CONANDA 
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RESOLUÇÃO N" 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014 (i flo:-h.-;) 

Altera a Resolução n" 139, de 17 de~ço de~IO lj' 
para dispor sobre o processo de esc~'ª-/c ~m c!_cgar.~:' 
unificada em todo o território nacional dos 'In-é~li15ifds:J6'.,. 
Conselho Tutelar. 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 2° da Lei no 
8.242, de 12 de outubro de 1991 e no art. 2° do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, em 
cumprimento aos artigos 28 a 31 do seu Regimento Interno e às deliberações da 182a Assembleia 
Ordinária, realizada no dia 17 de março de 201 O, 

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de 
Garantia dos Direitos (Resolução n° 113 do CONANDA), concebido pela Lei n° 8.069, de 13 de 
julho 1990; 

Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do 
Adolescente são resultado de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pela 
democracia participativa, que busca efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e a implementação das políticas públicas em âmbito local; 

Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios constitucionais da 
descentralização político-administrativa na consolidação da proteção integral infanto-juvenil em 
âmbito municipal e do Distrito Federal; 

Considerando os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, em 
especial a prevalência dos direitos humanos, o respeito à diversidade e à dignidade da pessoa 
humana; 

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais 
quanto à política de atendimento à criança e ao adolescente; 

Considerando a necessidade de atualização da Resolução no 139, de 17 de março de 
201 O, do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros de criação e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Brasil, resolve: 

Art. 1° Alterar a Resolução no 139, de 17 de março de 2010, para dispor quanto ao 
processo de escolha em data unificada em todo o território nacional dos membros do Conselho 
tutelar. 

Capítulo I 

DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Art. 2° O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Distrito Federal de defesa dos 
direitos da criança e do adolescente, conforme previsto na Lei n° 8.069/1990. 

Art. 3° Em cada município e no Distrito Federal haverá, no mínimo, um Conselho 
Tutelar como órgão integrante da administração pública local, em cumprimento ao disposto no art. 
132 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
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§ 1 o Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e a ~ift!Rto ftderal 13 
criar e manter Conselhos. Tute~ares, observada, preferencialmente, a proporção ~nima útd) um. +. 
Conselho para cada cem mil habitantes. ~.e CT\ ,o""~ 

§2° Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um município O~Ji~-~"'"' 
Federal, caberá à gestão municipal e /ou do Distrito Federal distribuí-los conforme a configuraÇão 
geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência de 
violações de direitos, assim como os indicadores sociais. 

§3° Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho Tutelar, 
devendo ser, preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada região, circunscrição 
administrativa ou microrregião, observados os parâmetros indicados no § 1 o e no § 2°. 

Art.4° A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, 
preferencialmente, dotação específica para implantação, manutenção, funcionamento dos Conselhos 
Tutelares, bem como para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio com 
remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. 

§ 1 o Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 
a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, 

fax, entre outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; 
b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 
c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, 

inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para outro município; 
d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja 

por locação, bem como sua mqnutenção; 
e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo 

sua manutenção e segurança da sede e de todo o seu patrimônio; e 
f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 
§2° Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu 

descumprimento, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes Executivo e 
Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a adoção das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis. 

§3° A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, 
preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do Distrito Federal. 

§4 ° Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, 
com perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

§5° O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, entre outras; com a devida urgência, de forma a atender ao disposto no artigo 4°, 
parágrafo único, e no artigo 136, inciso III, alínea 11 a 11

, da Lei n° 8.069, de 1990. 
§6° Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à 
qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares. 

Capítulo II 

DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 5° O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, 
preferencialmente, observar as seguintes diretrizes: 

I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e 
secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data unificada em 
todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano 
subsequente ao da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do Distrito Federal, 
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sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direito 
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Adolescente; ~ cJl P: 
II- candidatura individual, não sendo admitida a composição de chap ~~ 0\ (:'/' 
III - fiscalização pelo Ministé:io Público; e , . . ~<lq.1. . 

5 
~~~,i' 

IV - a posse dos conselhetros tutelares ocorrera no dta 10 de Janert@.~.,;.~~o 
subsequente ao processo de escolha. 

Art. 6° Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados e empossados pelo 
Chefe do Poder Executivo municipal ou do Distrito Federal e os demais candidatos seguintes serão 
considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação. 

§ 1 o O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo 
processo de escolha. 

§2° O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo 
superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de escolha subsequente. 

Art. 7° Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do processo 
de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei n° 8.069, 
de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar. 

§ 1 o O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 
a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, 

recursos e outras fases do certàme, de forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo 6 
(seis) meses antes do dia estabelecido para o certame; 

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da Lei no 8.069, de 1990; 

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas permitidas e 
vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei Municipal ou do Distrito 
Federal de criação dos Conselhos Tutelares; 

d) criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha; e 

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros 
candidatos suplentes. 

§2° O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer 
outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei no 8.069, de 1990, e pela 
legislação local correlata. 

Art. 8° A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local 
com a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, 
institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

Art. 9° Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho 
Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, do 
Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na 
rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

§ 1 o A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações 
sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos os 
cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular 
em tomo da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei n° 8.069, 
de 1990. 

§2° Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de umas eletrônicas, bem como 
elaborar o software respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade. 
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escolha dos membros do Conselho Tutelar dispor sobre as seguintes providências para a realização 
do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar: 

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja realizado em locais públicos 
de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 
local a uma comissão especial, a qual deverá ser constituída por composição paritária entre 
conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observados os mesmos impedimentos 
legais previstos no art. 14 desta Resolução. 

§ 1 o A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste 
artigo, devem constar na resolução regulamentadora do processo de escolha. 

§2° A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá 
analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes 

~- inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 
publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios. 

§3° Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não 
preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à comissão 
especial eleitoral: 

I- notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; e 
li - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 

necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a 
realização de outras diligências. 

§4° Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se 
reunirá, em caráter extraordináfio, para decisão com o máximo de celeridade. 

§5° Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o processo 
de escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público. 

§6° Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha: 
I - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de 

escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob 
pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 

li - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam 
violação das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 

Ili - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 
V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 
VI- selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários 

e escrutinadores, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre 
como proceder no dia do processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Polícia Militar ou Guarda Municipal local, a 
designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e 
apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de 
escolha; e 

IX - resolver os casos omissos. 
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Art. 12. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios 
do art. 133 da Lei n° 8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação local 
específica. 

§ 1° Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho 
Tutelar, observada a Lei n° 8.069, de 1990 e a legislação municipal ou do Distrito Federal. 

§2° Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a 
serem exigidos pela legislação local, devem ser consideradas: 

I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 
adolescente; 

li- comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio. 
§3° Havendo previsão na legislação local é admissível aplicação de prova de 

conhecimento sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada 
por uma comissão examinadora designada pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de recurso junto à 
comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do 
Município, do Distrito Federal ou meio equivalente. 

Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número 
mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 

§ 1° Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 1 O (dez), o Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o 
trâmite do processo de escolha e reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da 
garantia de posse dos novos conselheiros ao término do mandato em curso. 

§2° Em qualquer caso, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior 
possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número maior de 
suplentes. 

Art. 14. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 
unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de 
outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 

§ 1 o O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser 
publicado no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente. 

§2° A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 1 O de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 

Art. 15. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os conJuges, 
companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em 
relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 
Infância e da Juventude da mesma comarca estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 16. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do 
Conselho Tutelar, o Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal convocará imediatamente o 
suplente para o preenchimento da vaga. 
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Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha sup!ementar 
para o preenchimento das vagas. 

§3° A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos 
eletivos deverá implicar em afastamento do mandato, por incompatibilidade com o exercício da 
função. 

Capítulo III 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 17. O Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já 
constituído como referência de atendimento à população. 

§ 1 o A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que 
permitam o adequado desempenho das atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento 
digno ao público, contendo, no mínimo: 

I - placa indicativa da sede do Conselho; 
li - sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 
III - sala reservada para o atendimento dos casos; 
IV - sala reservada para os serviços administrativos; e 
V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares. 
§2° O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar 

atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes 
atendidos. 

Art. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei no 8.069, de1990 e 
pela legislação local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento. 

§ 1 o A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo 
lhes facultado, o envio de propostas de alteração. 

§2° Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, 
afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério 
Público. 

Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela 
Lei Municipal ou do Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à 
população. 

Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do 
cumprimento do horário de funcionamento do Conselho Tutelar e da jornada de trabalho de seus 
membros. 

Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma carga 
horária semanal de trabalho, _bem como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso, sendo 
vedado qualquer tratamento desiguaL 

Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tarefas entre os 
conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em comunidades 
distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras atividades externas, sem prejuízo do 
caráter colegiado das decisões tomadas pelo Conselho. 
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§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos in'têre-S~ 
mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu 
registro em arquivo próprio, na sede do Conselho. 

§3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato 
da decisão na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, de acordo com 
o disposto na legislação local. 

§4° É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos 
registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 

§5° Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso às 
atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, ressalvadas 
as informações que coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou psíquica da criança ou 
adolescente, bem como a segurança de terceiros. 

§6° Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável 
legal da criança ou adolescente atendido, bem como os destinatários das medidas aplicadas e das 
requisições de serviço efetuadas. 

Art. 22. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de 
atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da execução de políticas 
públicas. 

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao 
Conselho Tutelar os meios necessários para sistematização de informações relativas às demandas e 
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o 
Sistema de Informação para a Infância e Adolescência- SIPIA, ou sistema equivalente. 

§ 1 o O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou 
do Distrito Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara 
da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, 
bem como as demandas e deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam 
definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 

§2° Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e 
adolescentes com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no 
encaminhamento das informações relativas às demandas e deficiências das políticas públicas ao 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§3° Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente a definição do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 

Capítulo IV 

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS DEMAIS 
ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas 
de proteção, e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada em nome 
da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 25. O Com:elho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei 
n° 8.069, de 1990, não podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras 
autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou do Poder Executivo 
municinaL estadual ou do Distrito Federal. 
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Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à s ão efe~ e f/ 
definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratiz\(~~1&-.&il~z~-~- [ 
atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na Lefn9~.g:ij~;·de 
13 de julho de 1990. 

Parágrafo umco. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não 
impede que o Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre que 
necessário. 

Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e 
obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução imediata. 

§ 1° Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer 
interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei no 
8.069, de1990. 

§2° Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo 
Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da 
prática da infração administrativa prevista no art. 249, da Lei n° 8.069, de 1990. 

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por 
pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade no processo 
democrático a que alude o Capítulo li desta Resolução, sendo nulos os atos por elas praticados 

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas 
atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não 
governamentais encarregados da execução das políticas de atendimento de crianças, adolescentes e 
suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e 
Militar, Ministério Público, Judiciário e Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de 
modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, sempre que necessário. 

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina ao 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual 
deve manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas duas instâncias de 
promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

§ 1 o Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão 
noticiar às autoridades responsáveis para apuração da conduta do agente violador para 
conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§2° Os Conselhos Estadual, Municipal e do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente também serão comunicados na hipótese de atentado à autonomia do Conselho 
Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro de 
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, 
conforme previsão legal. 

Capítulo V 

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO PELO 
CONSELHO TUTELAR 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as 
normas e princípios contidos na Constituição, na Lei no 8.069, de 1990, na Convenção das Nações 
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Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes; 
IV- municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes; 
V - respeito à intimidade, e à imagem da criança e do adolescente; 
VI- intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 
VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos 

direitos da criança e do adolescente; 
VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 
IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parenta! com a criança e o 

adolescente; 
X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente 

na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta; 
XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e 

capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, dos 
motivos que determinaram a intervenção e da forma como se processa; e 

·~ XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na 
companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição da medida de 
promoção dos direitos e de proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada pelo 
Conselho Tutelar. 

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades 
remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar deverá: 
. I - submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas 

comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados, quando couber; e 
li - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade 

sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que não sejam 
incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei n° 8.069, de 
1990. 

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei n° 8.069, de 13 de julho 
de 1990, constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa de 
atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal ou Do 
Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma do art. 
191 da mesma lei. 

Art. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá 
ingressar e transitar livremente: 

I- nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 

li - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública; 
Ili- nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças e adolescentes; e 
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e 

adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 
Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá 

requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais 
da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da cnança ou 
adolescente atendido velo Conselho Tutelar. 
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§ 1 o O ~embro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunci d8I.i~te- ~·) 
acerca dos casos atendidos pelo órgão. \íí~ e I 

§2" O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso i~vido~as ~ 
informações e documentos que requlSltar. ·· · ~lcn:Acf.)'éS ~~~/ 

§3° A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes aô 
atendimento de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a disposição do 
Conselho Tutelar. 

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e 
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo e 
Executivo Municipal ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma gratuita e prioritária, 
respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

Capítulo VI 

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 
vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. 

Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto 
em legislação local. 

§ 1 o A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade 
desenvolvida, e sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação locaL 

Capítulo VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal ou 
do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I - manter conduta pública e particular ilibada; 
li - zelar pelo prestígio da instituição; 
III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo 

sua manifestação à deliberação do colegiado; 
IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais 

atribuições; 
V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o 
Regimento Interno; 

VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 
VII- declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 
VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 

irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 
IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários e auxiliares do 

Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da criança e do 
adolescente; 

X - residir no Município; 
XI - prestar as informações solicitadas pelas autoridades públicas e pelas pessoas que 

tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 
XII- identificar-se em suas manifestações funcionais; e 
XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. 
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Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Consel ~utelar sejlQ ·*' \ 
voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças e adolescentes, cabendo-lhe, ~ 6iapoio ,,.; ) 
colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida. ~~ .. ~~ ~ F} 

"<.~·. ,.<:!/, .,, ;~ {;!' 

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos ~~\>W~"""çlg~c~"'.·:·" 
Conselho Tutelar, bem como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a legislaÇão·:-16~1· · 
que rege os demais servidores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação 
local, é vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 
natureza; 

li- exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o 
funcionamento do Conselho Tutelar; 

III - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade 
político-partidária; 

IV- ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em 
diligências ou por necessidade do serviço; 

V- opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 
VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 

atribuição que seja de sua responsabilidade; 
VII- valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 
VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de 

suas atribuições; 
IX - proceder de forma desidiosa; 
X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função 

e com o horário de trabalho; 
XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições específicas, nos 

termos previstos na Lei no 4.898, de 9 de dezembro de 1965; 
XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação 

de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da 
Lei n° 8.069, de 1990; e 

XIII- descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na 
legislação local relativa ao Conselho Tutelar. 

Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso 
quando: 

I - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

li - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 
III - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, 

de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

IV- tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 
§ 1 o O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo 

de foro íntimo. 
§2° O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do 

Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo. 

Capítulo VIII 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO 
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~A~. 43. De~tre outras causas estabelecidas na legislaç~o municip _ ~. ~~g? Dis@iio -~;:;· ~. 

Federal, a vacancta d~ ~nçao de membro do Conselho Tutelar decorrera de: :~"' · g P. · 
I- renuncta~ \7;, v\ ": ' 
li- posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou pri.V.~a; (f~-
III- aplicação de sanção administrativa de destituição da função; <:::~1,:1ç?,~5~,c / 

IV - falecimento~ ou -
V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que 

comprometa a sua idoneidade moraL 

Art. 44. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos 
membros do Conselho Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local: 

I- advertência~ 
li- suspensão do exercício da função~ e 
III - destituição do mandato. 

Art. 45. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a 
natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou 
serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e 
atenuantes previstas no Código PenaL 

Art. 46. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do 
mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento de suas 
atribuições, prática de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou conduta incompatível 
com a confiança outorgada pela comunidade. 

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da 
instrução do procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do 
Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 4 7 Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos 
membros do Conselho Tutelar. 

§ 1 o Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar 
correlato ao funcionalismo público municipal ou do Distrito FederaL 

§2° As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar 
deverão ser precedidas de sindicância e processo administrativo, assegurando-se a imparcialidade 
dos responsáveis pela apuração, e o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§3° Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração das 
infrações éticas e disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o disposto na legislação 
local aplicável aos demais servidores públicos. 

§4° O processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares 
cometidas por membros do Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do serviço público 
municipal ou do Distrito Federal. 

Art. 48. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão responsável 
pela apuração da infração administrativa, comunicará o fato ao Ministério Público para adoção das 
medidas legais. 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
rlo Arlolt>:scente. com aooio dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança e do Adolescente e do 
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CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho Tutelar, : ptil:í.tic~e : } 
qualificação profissional permanente dos seus membros, voltada à correta r tificaçã~e _{! j 
atendimento das demandas inerentes ao órgão. ~.q;., ~~-' 

Parágrafo único. A política referida no caput compreende o estf~~--~c..(J ~ · 
fornecimento dos meios necessários para adequada formação e atualização funcional dos membros 
dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de material 
informativo, realização de encontros com profissionais que atuam na área da infância e juventude e 
patrocínio de cursos e palestras sobre o tema. 

Art. 50. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal ou do Distrito 
Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente é parte legítima para requerer aos Poderes 
Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de Contas competente e ao Ministério Público, a 
apuração do descumprimento das normas de garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 
especialmente as contidas na Lei no 8.069, de1990 e nesta Resolução, bem como requerer a 
implementação desses atos normativos por meio de medidas administrativas e judiciais. 

Art. 51. As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para 
elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os 

~ princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade. 

Art. 52. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, em conjunto com os Conselhos Tutelares, deverão promover ampla e permanente 
mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar. 

Art. 53. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão 
ser observadas as diversidades étnicas, culturais do país, considerando as demandas das 
comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais. 

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55 Fica revogada a Resolução n° 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA. 

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS 



EMPRESA: ÍNTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA 
CNPJ:17.857.915/0001-10 
CONTATO: MARGARETE MISTURINI DALLA COSTA 
E·MAIL: integrasocioprofissional@gmail.com 

ORIENTAÇ0ES E APOIO TÉCNICO PARA A ELEIÇÃO UNIFICADA DE CONSELHEIROS TUTELARES 

DESCRIÇÃO HORAS VALOR R$ 
1. Orientação ao Conselho Municipal dos Direitos da 08 horas 1.200,00 
Criança e do Adolescente, quanto aorganização da 
Comissão Especial Eleitoral; 

2. Ap~~ técn\,co para elaboração de: 
- fichas de inscrições para Conselheiros Tutelares 
-fichas de credenciamento de fiscais (dos candidatos); 
-cédulas de votação. 

3. Apolo técnico para organização do processo da 
eleição, (dia da eleição)J como: organização de logrstica 
das urnas, obtenção da relação de eleitores, definição de 
mesários e demais pessoas que atuarão na eleição; 

4. Orientação para a apuração dos votos no dia da 
eleição; 

S. Apolo técnico para elaboração de atas, editais, 
resoluções e demais documentos referente ao processo 
de eleição inerente a Comissão Especial Eleitoral e o 
pleito eleitoral para eleição de Conselheiros Tutelares. 

Realização de capacitação pré processo eleitoral para os 08 horas 1.200,00 
candidatos ao cargo de Conselho Tutelar. 

Elaboração e aplicação de prova de conhecimentos 04 horas 600,00 
específicos para o cargo de Conselheiro Tutelar. 

TOTAL GERAL 3.000,00 

Francisco Beltrão, 30 de julho de 2015 

> r-17.857.91510001-10, 
~ .. ~~~- .. (HTEGRA-DESENYOLVIMEHTO 

MARGARETE MISTURINI DALLA COSIICIAL E PROFISSIONAL LTDA • ME 
Sócia Administradora Rua Giocondo Felippi, 888 

B. Vila Nova - CEP 85605-330 
L Francisco Bertrao - Paraná ...1 
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Rua Hélio Wassun, 201, Centro, São Miguel do Oeste- SC- Centro Fone: 49-3622-3539 
E-mail: eliege.acordar@hotmail.com 
CNPJ: 12.927.815/0001-08 

ORIENTAÇÕES E APOIO TÉCNICO PARA A ELEIÇÃO UNIFICADA DE CONSELHEIROS 
TUTELARES. 

OBJETIVO: Prestar orientações e apoio técnico aos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e as Administrações Municipais durante o processo para eleição do Conselho Tutelar. 

ATIVIDADES PROGRAMADAS: 

f-
Descrição 

-~ Orientação ao Conselho de 
Direitos, quanto a organização da 
Comissão de eleição; 
- Apoio técnico para elaboração 
das fichas para inscrições 
(inscrição Conselho Tutelar), 
fichas para credenciamento de 
fiscais (dos candidatos); 
-Apoio técnico para elaboração 
das cédulas de eleição; 
- Apoio técnico para organização 
do processo da eleição, (dia da 
eleição), como: organização de 
logística das urnas, definição de 
mesários e demais pessoas que 
atuarão na eleição; 

1rientação para a contagem dos 
votos no dia da eleição; 
- Apoio técnico para elaboração 
de atas referente ao processo de 
eleição inerente a connssão 
eleitoral e dia da eleição. 
Realização de capacitação pré 
processo eleitoral para os 
candidatos ao cargo de Conselho 
Tutelar. 
Elaboração e aplicação de prova 
específica para o cargo de 
Conselheiro Tutelar. 

Horas 
08 horas 

08 horas 

04 

São Miguel do Oeste, julho de 2015. 

Eliege Fátima Kopsel 
... ..l __ "T"--=- ...... ---+il"'t.C't 

Valor R$ 
900,00 

1.730,00 

1.575,00 



Rua Senador Atílio Fontana, n° 1518 

li! 

CleucimaraMolonJubelli - MEl 
CNPJ 14.571.213/0001-88 

Secretaria de Assist. Sociat·de Chopinzinho-Pr 
A/c Sra. Eliana 

85.660- 000 Dois Vizinhos- Paranà 
cleucimara20@hotmail.comou jpbsdv@bOLcom.br 

(46}3536-7125(46) 9922-1624 
(45) 9921-6677146) 9104-0480 

ORÇAMENTO PARA: Processo de eleição do Conselho Tutelar 

Descrição 

Capacitação dos Candidatos a o Conselho 
Tutelar 

hdSessoria na elaboração e aplicação da 
prova eliminatória aos candidatos. 

rorientação ao Conselho de Qireitos, quanto a 
organização da Comissão de eleição; 

I -Apoio técnico para elaboração das fichas para 
inscrições (inscrição Conselho Tutelar), fichas 
para credenciamento de fiscais (dos candidatos); 

-Apoio técnico para elaboração das cédulas de 
eleição; 

· - Apoio técnico para organização do processo da 
eleição, (dia da eleição), como: organização de 
logística das urnas, ~efinição de mesários e 
d~ -,ais pessoas que atuarão na eleição; 

- Orientação para a contagem dos votos no dia 
da eleição; 

I \ I 
i - Apoio técnico para elaboração de atas referente 
ao processo de eleição inerente a comissão 
eleitoral e dia da eleição. 

\ 

TOTAL 
L _________ _ 

I 
l 
l 

Quantidade em 
horas 

08 hs 

04hs 

08hs 

presenciais 

10 hs 

virtual 

Valor 

R$ 

R$1.250,00 

R$ 950,00 

I 
i R$ 1.855,00 

R$4.055,00 

C/eucimara Molon Jube/li ( 



PLANO DE TRABALHO PARA CAPACITAÇÃO DE CONSELHEIROS DE 

DIRElTOS DA CRIANÇA E DO ADOlESCENTE E CONSElHEIROS TUTELARES 

Público-alvo: Conselheiros Tutelares e Conselheiros de Direitos da Criança e do 

Adolescente. 

- Orientação ao Conselho de Díreítos, quanto a organização da Comissão de eieição; 

- Apoio técnico para elaboração das fichas para inscrições (inscrição Conselho 

Tutelar}, fichas para credenciamento fiscais (dos candidatos); 

- Apoio técnico para eiaboração das cédu\as de eleição; 

- Apoio técnico para organização do processo da eleição, (dia da eleição), como: 

organização de logística das umas, definição de mesários e demais pessoas que 

atuarão na eleição; 

- Orientação para a contagem dos votos no dia da eleição; 

- Apoio técnico para elaboração de atas referente ao processo de eleição inerente a 

comissão eleitoral e dia da eleição. 

investimento: R$ 5.850.00 

Metodologia de Trabalho: Encontros expositivos e dialogados e material de apoio 

Coordenador da atividade - Jaclnta !mig, Assistente Socía!, com atuação em política 

de Assistência Social, Mestre em Políticas Públicas, especialista em psicologia 

trabalho e saúde, especialista em socioterapia e especialista pela USP, ern violência 

Doméstica. 

*Na proposta estão inclusas despesas com de 

J.J.S. Desenvolvimento Humano CNPJ: 1 
Endereço Rua Almirante Tamandaré7 538- Sala 06 

~-- São Miguel do Oeste!SC Cep 899004J00 
Fone) 91667799( Jaànta) 4936228889 

E-mail: .~.;::o..::::...~.:..::..;;;;;~.=~===~'"'··1;.;;::~.,=.:::~=.;;_;_; 
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Município de Chopinzin~c· .Fi:,:~ .~\ 
ESTADO DO PARANA ~ ,8/ 
CNPJ: 76.995.41410001 ~o ~ ~.:I 

Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, n° 3.~~/i; '·- .... ·- "'J_o/ 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA "· .. ~rll.ÇQt.~~'.\(~- · 

"':t.·,,~., •... ~. •"' . 

DATA: 01/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RESERVA FINANCEIRA PARA 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS. 

VALOR R$: 3.000,00 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que EXISTEM 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das obrigações, 

decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias: 

Secretaria de Assistência Social 

14.03.082440024.2.106.3.3.90.39 (1702) FONTE- 000 

Atenciosamente, 

9~~/~. d..: 
RODRI~~~SKI 

Contabilidade 

LUCIANI dli)1TEIRO CENCI 
~~nças 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 05/08/2015 

ORIGEM: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERÊNCIA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ORIENTAÇÃO 
-- E APOIO TÉCNICO PARA A ELEIÇÃO UNIFICADA DE CONSELHEIROS TUTELARES. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito, referente à contratação de empresa 
para Prestar Serviços de Orientação e Apoio Técnico para a Eleição Unificada de 
Conselheiros Tutelares, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Assistência Social, 
entendemos ser perfeitamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável 
que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO POR LIMITE. 

Atenciosamente, 

Dela ir Vilnh't,{~i 
Presidente da ComissâdPermanente de Licitações 



AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 250912015 e 

considerando a média de preços de mercado, objeto da presente, autorizo firmar contrato de 

Serviços, através. de Processo de Dispensa de Licitação, nos termos da Lei Federal n°. 

8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das categorias 

- econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

14.03.082440024.2.106.3.3.90.39 (1702) FONTE- 000 

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente exercício 

e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira com a lei· 

orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 

orçamentárias, nos termos dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n. 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contr~tos, preparação da minuta do instrumento de ·. 

Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 05 de agosto de 2015. 

Rogério Masetto 
· Prefeito 

_ _L-__ _ 
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PRIMEIRAALTERAÇÃOCONTRATUAL: _· ~) .. p 

ÍNTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL Li:DA :i'J_ .R__ <êR~~ h 

CNPJ: 17.857.915/0001-10 . <{~(t(' ~vO' 
.. . •. ,.:n:~çOES 

··~ .. ·· 

Por este instrumento particular, MARGARETE MISTURINI DALLA COSTA, 
Nacionalidade: Brasileira, Namralidade: Francisco Beltrâo - PR, Estado Civil: 
Casado (Regime de Comunhão Universal de Bens), Profissão: Empresária. Data de 
Nascimento: 21!08/1964, Documento de Identidade: portadora da Cédula de 
Identidade RG n.". 3.482.148-8 SESP-PR e CPF n.0

• 513.553.889-53, Endereço: 
residente à Rua Giooondo Felippi, 888, Bairro: Vila Nova. Cep: 85.605-330 em 
Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 
JULIANE BATISTA LEGRAMANTI, Nacionalidade: Brasileira. Naturalidade: 
Prudentópolis - PR Estado Civil: Casada (Regime de Comunhão Parcial de Bens), 
Profissão: Empresária. Data de Nascimento: 24/0411985, Documento de 
Identidade: portadora da Cédula de Identidade RG. n°. 8.379.099-7 SESP/PR e 
CPF 11.0 • 049.845.579-31, Endereço: residente à Rua Helena J. ZOnta. 235, Bairro: 
Marrecas. Cep: 85.601-160 em Francisco Beltrão, Estado do Paraná, únicos sócios 
da sociedade empresária: ÍNTEGRA - DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
PROFISSIONAL LTDA - ME, com sede e foro em Francisco Beltrão, Estado do 
Paraná, cito à Rua Giooondo Felippi, 888, Bairro: Vila Nova, CEP 85.605-330) com 
contrato social arquivado na Junta Comercial do Paraná, sob n°. 41207575898 por 
despacho à sessão de 02/0412013, resolvem alterar seu contrato social primitivo de 
acordo com as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Ingressa ·na sociedade a Srta. PATRICIA MISTURINI 
DALLA COSTA, Nacionalidade: Brasileira. Naturalidade: Francisco Beltrâo - PR, 
.Estado Civil: Solteira, Profissão; Estudante, · Data de Nascimento: 11/10/1993, 
Documento de Identidade: portadora da Cédula de Identidade RG n.0

• 9.441.673-6 
SESP/PR e CPF n.0

• 083.150.369-63, Endereço: residente à Rua Giocondo Felippi, no 888, 
Bairro: Vila nova. CEP 85.605-330, em Francisco Be1trão. Estado do Paraná. 
CLAUS{JLA SEGUNDA: A sócia ingressante declara conhecer a situaçâo Econômico­
financeira da Sociedade, ficando sub-rogada nos direitos e obrigações decorrentes do 
presente instrumento. 
CLAUSULA TERCEIRA: A sócia ingressante declara que não está incursa em nenhum 
dos crimes previstos em Lei que a impeça de exercer atividades mercantis. 
CLÁUSULA QUARTA: A sócia Juliane Batista Legramanti, possuidora de R$ 10.000,00 
(Dez mil reais), divididos em 10.000 (Dez mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um 
real) cada umà, vende e transfere suas quotas a sócia ingressante Srta. Patricia Misturini 
Dalla Costa e retira-se da sociedade e dá a esta e aos demais sócios. plena, raza. e geral 
quitação da sessão das quotas ora efetuadas. . 
Pan\gnúo Primeiro: A cessão e transferência das cotas são feitas neste ato pelo valor 
original cuja quantia o cedente recebe do cessionário e dá plena, raza. e geral quitação de 
pagas e satisfaz por esta alteração contratual; 
Parágrafo Segundo: Outrossim. todos os direitos, vantagens e privilégios emergentes das 
mesmas quotas, ficam cedidos e transferidos para a sócia Patricia Misturini Dalla Costa. 
CLAUSULA QUINTA: O capital social no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil reais), 
divididos em 20.000 (Vinte mil) quotas no valor de R$1,00 (um real) cada uma, totalmente 
inte allzados, fica distribuído da se · te forma entre os sócios: 
NOME UOTAS 

j MARGARETE MISTURINI DALLA COSTA 10.000 
PATRICIA MISTURINI DALLA COSTA 10.000 ___._,~.........,.;;;..:.,.;...;:..;;..,;; 

TOTAL 
CLAUSULA SEXTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas. 
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CLAUSULA SÉTIMA: DA CONSOLIDAÇÃO DO CONrPJiTO: X ·vi~~ da~-= . 
modificação ora ajustada e em consonância com o que determina o art. 2.031 da Lei n°. 
1 0406/2002~ OS SÓCIOS RESOLVEM, por este instrumentoJ atualizar e consolidar o 
contrato social, tomando assim sem efeito. a partir desta data, as cláusulas e condições 
contidas no contrato primitivo e alterações posteriores que, adequado às disposições da 
referida Lei n°. 10.40612002, aplicáveis a este tipo societário. passa a ter a seguinte. redação: 

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

ÍNTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA- ME 
CNPJ: 17.857.91510001-10 
~:41207575898 

MARGARETE MISTURINI DALLA COSTA, Nacionalidade: Brasileira, 
Naturalidade; Francisco Beltrão. - PR, Estado Civil: Casado (Regime de 
Comunhão Universal de Bens), Profissão: Empresária, Data de Nascimento: 
21/08/1964. Documento de Identidade: portadora da Cédula de Identidade RG n.0

• 

3.482.148-8 SESP-PR e CPF n.0
• 513.553.889-53, Endereço: residente à Rua 

Giocondo Felippi, 888, Bairro: Vila Nova, Cep: 85.605-330 em Francisco Beltrão" 
Estado do Paraná 
PATRICIA MISTURINl DALLA COSTA, Naciona.lidade: Brasileira, 
Naturalidade: Francisco Beltrão - PR, Estado Civil: Solteira, Profissão: Estudante, 
Data de Nascimento: ll/1 0/1993, Documento de ldeBtidade: portadora da Cédula 
de Identidade RG n. 0• 9.441.673-6 SESPIPR e CPF n. 0 • 083.150.369-63. Endereço: 
residente à Rua GiOCQnd.o Felippi, n° 888, Bairro: Vila nova, CEP 85.605-330, em 
Francisco Beltrão, Est<ldo do Paraná, Unicos sócios da sociedade empresária: 
ÍNTEGRA - DESENVOLVL'l\iENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA -
ME, éom sede e fo.ró .~. Francisco Beltrão, Estado do Paraná, cito à Rua Giooondo 
Felippi, 888. Bairro: Vila Nova, CEP 85.605.:330, com contrato social arquivado na 
Junta Comercial ,çto PB.nmâ. sob n°, 41207575898 por, des~o à seS$00 de 
02/04/2013, resolvem por este instrumento pgu-ticular, consolidar seu contrato social 
primitivo e alterações, nas condições e bases seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: ,Nome empresarial I Endereço: A sociedade girará sob o 
nome empresarial ÍNTEGRA - DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL 
LTDA - ME, terá sede e domicilio na Rua Giocondo Felippi, 888, Bairro: Vila Nova, Cep: 
85.605-330 em Francisco Beltrão, Estado do Paraná. 
CLÁUSULA SEGUNDA: Capital Social: O capital social será de R$ 20.000,00 (Vinte 
mil reais), divididos em 20.000 (Vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

em moeda corrente do ais neste aro, elos sócios: ---,...---------, 

TAS ~====~==~ o 
o 

CLAUSULA TERCEIRA: Objeto: O objeto social será o ramo de "Prestação de 
serviços de qnalifieaçlo e requalifieação profissional, enrsos, treinament~ palestras, 
organização de eventos e feiras." 
CLÁUSlJLA QUARTA: Irueio de atividade: A sociedade iniciarás~ atividades em 
05/04/2013 e seu prazo de duração é indeterminado. 
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ÍNTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL L'fi)A ~ ~ . --· .. V\ f.~/ 
CNPJ: 17.8S7.9lS/0061-10 . .· - .. ~<.."f!'.Lit ~'2:-cP~-~ 

- - - .- -~o~ .. -
Arbitragem de Francisco Beltrão, PR, aderindo ao seu Regulamento, l.bilforme ~gos 5°. E --~'-
11"., inciso Il, aplicando quando couber o disposto no artign 22 § 36

• Todos da Lei 9.307/96 
e ainda o artigo 461 do CPC em todos os seus efeitos. 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias 
de igual teor e forma. 

Francisco Beltrão- PR, 20 de janeiro de 2014. 

--·~, 
Margarete Mistur:ini Dalla Costa 



06/08/2015 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 1785791510001-10 
Razão Social: INTEGRA DESENVOLVIMENTO SOCIAL PROFISSIONAL LTDA ME 
Nome fantasia:INTEGRA DESENVOLVIMENTO SOCIAL PROFISSIONAL 
Endereço: R GIOCONDO FELIPPI 888 I PRESIDENTE KENNEDY I 

FRANCISCO BELTRAO I PR I 85605-330 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia dq_Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições ejou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 18/07/2015 a 16/08/2015 

Certificação Número: 2015071808244362433490 

Informação obtida em 06/08/2015, às 08:55:00. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



06/08/2015 
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Emissão de 2" via de Certidão 

Acesso à informação 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: INTEGRA -DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL L TOA -ME 
CNPJ: 17.857.915/0001-10 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem. a ser apuradas, é· certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas filiais, refere-se à situação do sujeito 
passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas nas 

alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br>·ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1. 751, de 02/10/2014. 
Emitida às 09:51:40 do dia 09/07/2015 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 05/01/2016. 
Código de controle da certidão: E17F.F175.5D61.42AE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento .. 

Nova Consulta Preparar página 
para impressão 
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CERTIDAO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: INTEGRA ~ DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA - ME 
(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.857.915/0001-10 
Certidão n°: 115137672/2015 
Expedição: 06/08/2015, às 09:00:09 
Validade: 01/02/2016 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que INTEGRA - DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA -

ME (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.857.915/0001-10 
, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei·no l2.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais . do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitament~. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Püblico do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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85.560-000 CHOPINZINHO PARANA~:~çôt:.'o ·· 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N!!. __ _,/2015 

Processo nº. 146/2015 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PR, através da Comissão Permanente de 

Licitação, constituída pelo Decreto nº 473/2014 e alterada pelo Decreto nº 228/2015, resolve 

realizar licitação na modalidade Dispensa Licitação, do tipo MENOR PREÇO UNITÁRIO. A 

presente dispensa de licitação será baseada no Artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93 e 

alterações posteriores. 

1-DOOBJETO 

1.1 A Secretaria de Assistência Social em sua SoliCitação protocolada sob nº 2509/2015 requer 

a contratação Empresa para prestar serviços de Orientação e Apoio Técnico para a Eleição 

Unificada de Conselheiros Tutelares, conforme modelos descritos no Anexo I - Descrição dos 

Serviços e Preços Praticados, parte inseparável deste Edital, sendo este, portanto, o Objeto 

desta Dispensa de Licitação. 

11 - DO JULGAMENTO 

2.1 -Juntados no mínimo três orçamentos de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 

optará pela que ofertar o menor preço. 

111- FORNECEDOR 

3.1 FORNECEDOR 

Fornecedor: ÍNTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL LTDA- ME 
Endereço: Rua Giocondo Felippi, 888, Bairro Vila Nova 
Cidade: Francisco Beltrão CEP: 85.605-330 I U.F.: PR 
CNPJ: 17.857.915/0001-10 
Representante Legal: Magarete Misturini Dalla Costa 
CPF: 513.553.889-53 I RG: 3.482.148-8 -IV- DA HABILITAÇAO 

4.1 - Selecionada a Licitante detentora da melhor oferta para comprovação da referida 

Regularidade Jurídica e Fiscal serão exigidos os seguintes documentos: 

4.1.1- Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 

deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 

contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.1.1 - Para os Licitantes que possuírem o Certificado de Registro Cadastral, este substituirá 

a documentação do Item 4.1.1. 

4.1.2 - Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 



Municipio d.e Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

. Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e ao Tribunal Superior do Trabalho (CNDT), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

V- DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 - Optou-se pela contratação dos Serviços por Dispensa de Licitação devido ao valor da 

contratação ser R$ 3.000,00 não ultrapassando portanto, os limites estipulados em Lei. 

VI - DA EXECUÇÃO 

6.1- A CONTRATADA deverá executar os serviços da seguinte forma: 

• Capacitação para Conselheiros que deverá ser realizada na primeira quinzena do mês 

de setembro. 

• Prova que deverá ser realizada até 5 dias após a capacitação. Conforme solicitação da 

Secretaria de Assistência Social podendo a Administração suspender a execução dos 

mesmos a qualquer tempo. 

• Realização do Processo de escolha unificada para Conselheiros Tutelares, que deverá 

ser no dia 04 de outubro de 2015. 

6.2 - Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento do evento, fica 

comprometida a CONTRATADA à executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em 

nova data determinada pela Secretaria de Assistência Social, dentro da vigência do Contrato. 

6.3 - O pagamento será efetuado pela Secretaria competente e será comprovado através de 

nota fiscal emitida pela contratada e serão pagos somente os serviços executados ficando 

desobrigada a Administração a executar o valor contratual em sua totalidade. 

6.4- A vigência do Contrato será de 180 dias. 

VIl - DO PROSSEGUIMENTO 

7.1 - A Comissão de Licitação encaminha à Procuradoria Municipal e requer que seja, 

conhecida a necessidade de contratação, os autos sejam analisados e que a Procuradoria 

posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho, 06 de agosto de 2015. 

Comissão Permanente de Licitações 

CléviMe da Silva 
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CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail: prefeítura@chopinzinho. 
Telefax (46) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8604 - Rua Santos Du 

85560-000 CHOPINZINHO 

Processo Licitatório no 146/2015 
Edital no _/2015 
Dispensa de licitação 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CHOPINZINHO • PR 

O 7 AGO. 2015 

PARECER JURÍDICO 

Exmo. Sr. Prefeito Municipal: 

Protocolon'_ J-lli Trata-se de solicitação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social para a contratação de empresa para prestar serviços de orientação e 
apoio técnico para a eleição unificada de conselheiros tutelares. 

A Justificativa (fi. 05) apresentada pelo Exmo. Sr. Prefeito 
Municipal em conjunto com a Sra. Secretaria de Assistência Social informa que as ações 
de escolha de conselheiros tutelares ficou estabelecida pela Resolução no 152/2012 do 
CONANDA. Que segundo o artigo 4 o de tal Resolução, é atribuição do Poder Executivo 
garantir quadro de equipe administrativa permanente com perfil adequado às 
especificidades das atribuições. Salienta que com a contratação em comento serão 
capacitados os candidatos a assumir um cargo junto ao Conselho Tutelar. 

Em fi. 06 foi juntado o Termo de Referência indicando a 
necessidade de orientação acerca do processo de eleição dos conselheiros, avaliação de 
seus conhecimentos e capacidades (fi. 06). 

Foi acostada a Resolução no 152/2012 do CONANDA (fls. 
07/22), o qual consta em seu artigo 2°: 

Art. 2° Os Municípios e o Distrito Federal realizarão através 
do Conselho de Direitos da Criança e do Adolescente, processo de escolha dos membros 
do conselho tutelar conforme previsto no art. 139 da Lei no 8.069, de 1990, com redação 
dada pela Lei o 12. 696 de 2012, observando os seguintes parâmetros: 

I - O primeiro processo de escolha unificado de conselheiros 
tutelares em todo o território nacional dar-se-á no dia 04 de outubro de 2015, com posse 
em 1 O de janeiro de 2016; 

Observa-se ainda que a referida Resolução passou a exigir o 
processo de escolha de conselheiros neste ano de 2015. 

1 
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Foram realizados orçamentos a fim de pesquisar o menor 
preço de mercado, sendo o menor preço encontrado o da empresa Íntegra 
Desenvolvimento Social e Profissional Ltda. ME (fls. 23/25). 

O Plano de Trabalho para a capacitação de conselheiros foi 
anexado em fi. 26, prevendo a orientação do conselheiro quanto a organização da 
comissão de eleição e demais apoios. 

A Secretaria de Finanças informa que existe recurso 
orçamentário para garantir o cumprimento das obrigações (fi. 27). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal emitiu correspondência 
interna autorizando a abertura de procedimento licitatório (fi. 08). A divisão de licitações e 
contratos emitiu parecer pela viabilidade da contratação na modalidade de dispensa de 
licitação (fi. 28). 

O Exmo. Sr. Prefeito Municipal autorizou firmar contrato por 
meio de dispensa de licitação, informando haver recursos orçamentários disponíveis para 
garantir o cumprimento das obrigações e solicitando a divisão de licitações e contratos a 
elaboração da minuta do instrumento de dispensa (fi. 29). 

A documentação pertinente à empresa Íntegra 
Desenvolvimento Social e Profissional Ltda. ME foi acostada em fls. 30/35 e demonstra a 
sua regularidade. 

A minuta a dispensa foi elaborada em fls. 36/38. 

A modalidade de dispensa à licitação é efetivamente a mais 
adequada para a aquisição dos produtos indicados no termo de referência, em razão de 
seu valor, amoldando-se no que dispõe o artigo 24, inciso 11 da Lei 8.666/1993. 

O parágrafo único do artigo 26 determina que o processo de 
dispensa de licitação deverá ser instruído com os documentos descritos nos incisos I a IV, 
quis sejam: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa 
que justifique a dispensa, quando for o caso; 

11 -'razão da escolha do fornecedor ou executante; 
111- justificativa do preço; 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos 

quais os bens serão alocados. 

No caso, ficou demonstrado que o preço justifica a 
contratação por meio de dispensa, bem como que a empresa Íntegra Desenvolvimento 

~ 2 
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Social e Profissional Ltda. ME, pela sua regularidade e preço é a mais adequada a se 
contratar. 

Ante do prosseguimento da contratação, deve ser corrigido o 
Termo de Referência para que seja designada uma pessoa a ser responsável técnica pela 
solicitacão e não o Conselho Municipal da Criança e do Adolescente. No caso termo de 
referência também informa o nome da empresa a ser contratada, devendo ser justificada 
tal situação 

Por fim, o Exmo. Sr. Prefeito Municipal deve assinar a 
respectiva autorização de fi. 29. 

Após feitas as correções acima, esta Procuradoria Municipal 
não vê óbice ao prosseguimento desta dispensa para a contratação dos serviços 
dispostos no Termo de Referência. 

É O PARECER. 

Chopinzinho-PR, 06 de agosto de 2015. 

Dar a Cristina Marcon Liston 
ocuradora Geral Adjunta 

OAB/PR n° 38.395 

3 
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ESTADO DO PARANÁ . 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax (46) 3242-1122 - Rua Santos Dumont, nº 3.883 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

SERVl~O DE EXPEDIENTE/PROTOCOLO 

REQUERIMENTO 

Assunto ........ : PARECER JURÍDICO 

Subassunto .. : ENCAMINHAMENTO DE PARECER 

No. Processo : 2015/08/002531 

Data Protoc .. : 07 /08/15 

Requerente .. : PROCURADORIA MUNICIPAL 

Logradouro .. : Rua' NÃO DEFINIDO 

Neste Termos, 
Pede Deferimento 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho/07 /08/2015 

f'/i\'lf:?: 1 'i)l)//(11 
~//, .. ~ 

AssinatuftMJ6 ~equerente 
/ 1.YZ i, ' 
! e,( ):'./ 
I; V 
V 



r 

r' 

,...., ......... ""!~··••.•llt.,,, 

ESTADO DO PARANÁ . fi 
CNPJ 76.995.41410001-60 

TERMO DE REFERÊNCIA 

Item Qtd Und. Descriminação do Produto R$ Unit. R$ Total 
Orientação ao /conselho municipal dos 
Direitos da criança e do Adolescente, 
quanto a organização da Comissão 
Especial Eleitoral; 
Apoio técnico para elaboração de: 
Fichas de inscrição para Conselheiros 
Tutelares; 
Fichas de credenciamento de fiscais (dos 
candidatos); 
Cédulas de votação. 
Apoio Técnico para organização do 

1 8 Horas 
processo da eleiç~o, (dia da eleição) 1.200,00 1.200,00 
como: organização de logística das urnas, 
obtenção da relação de eleitores, definição 
de mesários e demais pessoas que 
atuarão na eleição; 
Orientação para a apuração dos votos no 
dia da eleição; 
Apoio técnico para elaboração de atas, 
editais, resoluções e demais documentos 
referente ao processo de eleição inerente 
a Comissão Especial eleitoral a o pleito 
eleitoral para eleição de Conselheiros 
Tutelares. 
Realização de capacitação pré processo 

2 8 Horas eleitoral para os candidatos ao cargo de 1.200,00 1.200,00 
Conselho Tutelar. 
Elaboração e aplicação de prova de 

3 4 Horas conhecimentos específicos para o cargo 600,00 600,00 
de Conselheiro Tutelar. 

TOTAL 3.000,00 

Fonte Recursos: LIVRES (FIA) 

Condifões de Pagamento: após a entrega dos Serviços . 
. Obs.: A responsabilidade Técnica pela solicitação, acompanhamento e recebimento dos 

serviços fica a cargo de Eliana Piaia. 

Nestes termos pede deferimento. 0 
~) .. "·, . .Chopinzinho, 10 de agosto de 2015. 

\__J~ 
Eliana~Piaia 1 

Secretária Municipal de Assistência Social 
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ESTADO DO PARANÁ 

< 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete<i?rchopinzinho. 
Te/efax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, nº 3.883 

85.560-000 CHOPINZ/NHO PAR. 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

, REF. Dispensa de Licitação Nº 35/2015 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria 
Municipal, que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação nº 35/2015, 
eu, Rogério Masetto, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

VALOR TOTAL R$ EMPRESA 
3.000,00 INTEGRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL 

LTDA-ME. 

Conforme proposta. 

ÉA DECISÃO 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 10 DE AGOSTO DE 2015. 
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ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzi, 
Telefax (46) 3242-8600- Rua Santos Dumont, nº 3. 

85.560-000 CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato 157/2015. Contratante: Município de Chopinzinho. Contratada: 
ÍNTEGRA - Desenvolvimento Social e Profissional LTDA - ME. CNPJ: nº 17.857.915/0001-10. 
Objeto: Contratação de Empresa para Prestar Serviços de Orientação e Apoio Técnico para Eleição 
Unificada de Conselheiros Tutelares: R$ 3.000,00 (três mil reais). Origem: Dispensa de Licitação 
35/2015. Fundamento Legal: Lei 8.666/93. Elemento de despesa: 1702. Data da assinatura: 
10/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Margarete Misturini Dalla Costa, pela 
Empresa. 
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CONTRATO Nº 157/2015 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A EMPRESA ÍNTE­
GRA- DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL L TOA - ME. 

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
nº 76.995.414/0001-60, estabelecido à Rua Santos Dumont, nº 3883, nesta cidade, representada por seu 
Prefeito, senhor Rogério Masetto, portador do CPF nº 797.794.179-15 e do RG nº 4.947.954-9 - SSP/PR, 
residente e domiciliado em Chopinzinho- PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: ÍNTEGRA - DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL L TOA - ME, pessoa jurídi­
ca de direito privado, com sede na Rua Giocondo Felippi, nº 888, Bairro Vila Nova, Francisco Beltrão - PR, 
CEP: 85.605-330. CNPJ: nº 17.857.915/0001-10, neste ato representado pela Senhora Margarete Misturini 
Dalla Costa, portadora do CPF nº 513.553.889-53 e do RG nº 3.482.148-8 SSP/PR ora denominada CON­
TRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação 35/2015, Processo Licitatório 
146/2015, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

Item Qtd Und. Descriminação do Produto R$ Unit. R$ Total 
Orientação ao /conselho municipal dos Direitos da 
criança e do Adolescente, quanto a organização da 
Comissão Especial Eleitoral; 
Apoio técnico para elaboração de: 
Fichas de inscrição para Conselheiros Tutelares; 
Fichas de credenciamento de fiscais (dos candidatos); 
Cédulas de votação. 
Apoio Técnico para organização do processo da elei-

1 8 Horas ção, (dia da eleição) como: organização de logística 1.200,00 1.200,00 
das urnas, obtenção da relação de eleitores, definição 
de mesários e demais pessoas que atuarão na eleição; 
Orientação para a apuração dos votos no dia da elei-
ção; 
Apoio técnico para elaboração de atas, editais, resolu-
ções e demais documentos referente ao processo de 
eleição inerente a Comissão Especial eleitoral a o piei-
to eleitoral para eleição de Conselheiros Tutelares. 

2 8 Horas 
Realização de capacitação pré processo eleitoral para 

1.200,00 1.200,00 
os candidatos ao carqo de Conselho Tutelar. 

3 4 Horas 
Elaboração e aplicação de prova de conhecimentos 

600,00 600,00 
específicos para o cargo de Conselheiro Tutelar. 

TOTAL 3.000,00 
·-

CLÁUSULA SEGUNDA- VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela contratação dos serviços, descritos na Cláusula Primeira, 
a importância total de R$ 3.000,00 (três mil reais), que serão pagos da seguinte forma: Em até 30 (trinta) 
dias após a execução dos serviços e apresentação da nota fiscal. 

Parágrafo Primeiro 
O CNPJ/MF constante da Nota Fiscal deverá ser o mesmo indicado na proposta, sob pena de não ser efe­
tuado o pagamento. 

Parágrafo Segundo 
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
tenha sido imposta à CONTRATADA pela CONTRATANTE, em decorrência de penalidade ou inadimplên-
cia. Nos termos da legislação vigente. ~ 
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CNPJ 76.995.41410001-60 e-mail: gabinete@chopinzinho.p{lo~.br 
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Telefax (46) 3242-8600 - Rua Santos Dumont, n' 3.88~ FJ•· 
85.560-000 CHOP/NZINHO P ~/\/'A' ~ a 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO 

As despesas financeiras com o objeto do presente Contrato serão empenhadas de acordo com dotação 
orçamentária: SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 14.03.082440024.2.106.3.3.90.39 (1702). 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA se compromete a executar os serviços da seguinte forma: 
• Capacitação para Conselheiros que deverá ser realizada na primeira quinzena do mês de setembro. 
• Prova que deverá ser realizada até 5 dias após a capacitação. Conforme solicitação da Secretaria 

de Assistência Social podendo a Administração suspender a execução dos mesmos a qualquer 
tempo. 

• Realização do Processo de escolha unificada para Conselheiros Tutelares, que deverá ser no dia 04 
de outubro de 2015. 

Em caso de ocorrência de algum fato que justifique o adiamento do evento, fica comprometida a CONTRA­
TADA a executar o mesmo objeto, sem ônus a CONTRATANTE, em nova data determinada pela Secretaria 
de Assistência Social, dentro da vigência do Contrato. 

O pagamento será efetuado pela Secretaria competente e será comprovado através de nota fiscal emitida 
pela contratada e serão pagos somente os serviços executados ficando desobrigada a Administração a 
executar o valor contratual em sua totalidade. 

CLÁUSULA QUINTA - DA QUALIDADE 

A CONTRATADA fica obrigada a executar os serviços, conforme descrição específica na clausula primeira 
deste contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO 

O prazo de vigência do Contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, a contar a partir da assinatura deste 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

Por ocasião da prestação dos serviços, caso seja detectado que os serviços não atendem às especificações 
do objeto licitado e proposto, poderá o CONTRATANTE rejeitá-lo, obrigando-se a CONTRATADA a provi­
denciar a troca dos serviços, garantindo-se ao CONTRATANTE as faculdades previstas no Código de Defe­
sa do Consumidor. 
Os serviços deverão ser todos de 1ª qualidade, e em seu preço deverá estar incluído todo e qualquer tipo 
de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se o Contratante Comprador com relação 
a isso. 
A CONTRATADA obriga-se a executar o objeto do presente Contrato de acordo com a proposta apresenta­
da no Processo de Licitação nº 146/2015 - Dispensa de Licitação nº 35/2015. Os documentos do processo 
de Licitação e especificações do Contratante passam a fazer parte integrante do presente Termo de Contra­
to, independentemente de transcrição. 
§ 1° -A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com 
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, 
inclusive no tocante a garantia dos serviços, devendo comunicar à Administração, imediatamente, qualquer 
alteração que possa comprometer a manutenção do presente Contrato. 
§ 2° - A CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza trabalhista 
fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, bem 
como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento do presente Contrato. 

Parágrafo Único 
A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de seu conteúdo, bem 
como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da Lei 8.666/93 e à totali­
dade das clausulas contratuais aqui est~alecidas. 

. 2 ~e----... 
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CLÁUSULA OITAVA- DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização dos serviços licitados, podendo suspender sua reali­
zação desde que não estejam nas condições estabelecidas. 

O acompanhamento e fiscalização será efetuado pela Secretária de Assitência Social: Eliana Piaia, em con­
formidade com o objeto licitado. 

CLÁUSULA NONA - DA TRANSFERÊNCIA 

Fica vedada a CONTRATADA, proceder a cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em 
parte à terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA - PENALIDADES 

Em caso de inadimplência contratual e a não execução do objeto contratual nos prazos fixados, sujeitará a 
/"" CONTRATADA à aplicação de multas e sanções de acordo com o abaixo estabelecido: 

1 - No caso do não cumprimento do prazo proposto do fornecimento do objeto, ficará a CONTRATADA, 
sujeita à multa de 0,2% ao dia de atraso, calculada sobre o preço total do Contrato; 
li - A CONTRATADA, ou na ordem, a que lhe suceder, estará sujeita às penalidades previstas nos artigos 
86 e 87, da Lei nº 8.666/93, em caso de multa esta corresponderá a 5% sobre o valor global da proposta 
apresentada, a ser aplicada em caso de infringência de qualquer das cláusulas contratuais celebradas e/ou 
proposta apresentada; 
Ili - As penalidades previstas neste item serão aplicadas sem prejuízo das cominações estabelecidas na Lei 
nº 8.666/93 e suas alterações; 
IV - A CONTRATANTE, para garantir o fiel pagamento das multas, reserva-se o direito de reter o valor con­
tra qualquer crédito gerado pela CONTRATADA, independente de qualquer comunicação judicial ou extra­
judicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECISÃO 

O Presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos elencados no art. 78 e seguin­
tes da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Único -A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, em caso de rescisão admi­
r nistrativa prevista no art. 77, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - AL TERACÃO 

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste Termo de Contrato somente se reputará válida 
se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá passando a dele fazer par­
te. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão resolvidos a luz da Lei nº 8.666/93, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos 
princípios gerais de direito. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 

As partes elegem o foro da Comarca de Chopinzinho, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Termo de Contrato. 

E por estarem justos e contratados, firmam o presente por si e seus sucessores em quatro vias iguais e 
rubricadas para todos os fins de direitq. na presença das testemunhas abaixo arroladas. 
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Testemunhas: 

NOME: 
CPF: 

Município ci3 thopinzinho 
Rogério Mclsetto - Prefeito 

Contratante 

. \..~, ~~~. 
INTEG~envolvimento oc1al e Profissional L TOA - ME 

Margarete Misturini Dalla Costa 
Contratada 

CPF:Oá i .=!-1(()' G ~<i- Jro 

4 
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Terça-feira, 18 de Agosto de 2015 . 
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São João come.morarllber~.ção· .inscrições para 
Conselheiro Tutelar de· recurso .para obra· 

/ 

Policia Civil 
· identifica 

motorista que fugiu 
após. 

atropelamento 
causando a morte ·• 

de·. dois jovens 

Arêtupel diz que 
MST prov9cou 
. incêndio que 
atingiu reserva· 

Briga entre presos 
termina com•um morto 

e um ferido na 
Penitenciãria Estadual 

Comerciante de Foz de 
Jordão.é baleado 
durante assalto 

Ministério público 
·investiga supostas 
h'.regularidades na 

concessão de•diárias na 
câmara de vereadores 

• de São Jorge do Oeste 

JUSTl~A PG. 10e 11 

. Iniciaram os: pr,parativos 
· .. para a comernoração -de 

7_de Setembro 

-.--· • ~·•P-·--· •• • •- ·---. •• •-•-----•--..-·-•••"" •- ··-·- •e--------'--·-



Equipamentos d e lnformátíca;Equipamentos Odontológicos e 
Ambulatoriais para a Secretaria ~é Saúde. Valor Total R$ 

· 14.320,00 (caior;ie mil trezehtos e.vinte reais). Elementos de 
Despesa: 1319-132.1. Origem: Pregão Eletrônico nº 39/2015 
Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 8.666/93. Data da 
assinatura: .14/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Município e Paulo Sérgio deAndrade, pela Empresa. 

·Espécie: 'Extrato do Contrato nº 165/2015. Contratante: 
Município deChopinzinho. Contratada: Jlllarilda Mulfer,da Silva 
e Cía Ltda - ME. CNPJ: 10.474.392/0001-84. Objeto: 
Aquisição àe Veículos Equipamentos de Informática, 
Equipamentos Odontológicos e Ambulatoriais para a. 
Secretaria. de Saúde. Valor Total R$ 1.374,00 (um mil 
trezentos e setenta e quatro reais}. Elementos de Despesa: 

.. 1319-1321. Origem: Pregão Eletrônico nº 39/2015 
Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 8.666/93: Data da 
assinatura: 14/08/2015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Município e Marilda Muller da Silva, pela Empresa. 

Espécie: Extrato do Contrato nº 166/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Qdohtoeste Lida EPP. 
CNPJ: ·12.632.84.1/0001-09. Objeto: Aquisição de Veículos 

. Equipamentos de lnformáticá, Equipamentos Odontológicos e 
Ambulatoriais para a Secretaria de Saúde. Valor Total R$ 
1.114,00 (um mil. cento e catorze reais). Elementos dé 
Despesa: 1319:1321. Origem: Pregão Eletrônico nº 39/2015 
P.odamen!o Legal: Lei 10.520/02 e. 8.666/93. Data da 

1atura: 14/08/2015. Assinam: Rogério· Masetto, pelo 
fv.unicípio e Gelson Tadeu Mohr, pela Empresa. 

Espécie: Extrato elo· Contrato nº 167/2015. Contratante: 
Município de Chopínzínho. Contratada: Pirâmide Veículos 
Lida. CNPJ: 79.852.406/0001-52. Objeto: Aquisição de 
Veiculas Equipamentos de Informática, Equipamentos 
Odontológicos e Ambulatoriais para a Secretaria de Saúde. 
Valor Total R$ 77.798,00 (setenta. e sete mil setecentos e 
noventa e. óifo reais). Elementos de Despesa:. 1319-1321. 
·Origem: Pregão Eletrônico nº 39/201. 5 Fundamento Legal: Lei 
10.520/02 e 8.666/93. Data da' assinatura: 14/08/2015. 
Assinam: Rogério Masetto, pelo Município e Mareio Jose de 
Amorin, pelaEmpresa. 

Espécie: Éxtrato ·do Contrato nº 168/2015. Contratante: 
Município ·de Chopinzinho. Contratada: PVT Móveis· e 
Eletrodomésticos Lida~ EPP. CNPJ: 05.192.025/0001:58. 
Objeto: Aquisição de Veículos Equipamentos de Informática,.• 

-Equipamentos Odontológicos e Ambulatoriais para a 
· Secretaria de Saúde. Valor Total R$ 5.266,00 (cinco mil 
duzentos e. sessenta e seis reais). Elementos de Despesa: 
1319-1321 .. Origem: Pregão Eletrôn.ico nº 39/2015 
Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 8.666/93. Data da 
assinatura:. 14/0812015. Assinam: Rogério Masetto, pelo 
Municipio e.Vanderlan Tavares, pela Empresa. 

Espécie: fatrato do Contrat; nº 169/2015. Contratante: 
. f:v!unicípio de Chopinzinho. Contràtada: Roberto Parra & Cia ... 
.~ ·~. CNPJ: 03.770.06410001-60. Objeto: Aquisição de 

.cuias Equipamentos de lniormática, Equipamentos 
Odontológicos e Ambulatoriais para a Secretaria de Saúde. 
Valor Total R$ 8.672,00 (oito mil seiscentos.e setenta e dois}; 
Elementos d.e Despesa: 1319.-1321. Origem: Pregão 
Eletrônico nq 39/2015 Fundamento Legal: Lei 10.520/02 e 
8.'666/93. Data da assinatura: 14/08/2015. Assinam: Rogério 
Masetto, pelo Muniéípio e Roberto Parra, pela Empresa e 

Espécie: Extrato do éontrato nº 170/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada:Vs Costa & Cia Lida: 

. CNPJ: 05.286.960/0001-83. Objeto: Aquisição de Veículos 

.. Equipamentos de Informática, Equipamentos Odontológicos e 
Ambulatoriais. para a Secretar!~ de Saúde. Valo(. Total R$ 

· . 798,00 {setecentos e noventa e oito. reais}. Elementos de 
·Despesa: 1319~1321. Origem: Pregão Eietrõnico nº 39/2015 
Fun.damento. Legal: Léi 10.520ip2 e 8.666/93. Data da 
assinatura: 14/08/2015. Assinam: Rogério Masetto; pelo 
Município e Valdirda Silva Costa, pela Empresa. 

Espécie: Extrato .do Contrato 171/2015. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: R. Librelato &Cia Lida 
- EPP: ·CNPJ: 04.683.301/0001-18. Objeto: Aquisição de 
Peças e Serviços .para Equipamento Agrícola. Valor: RS 
7.990,00 (sete mil novecentos e noventa reais}. Origem: 
Dispensa de Licitação 38/2015. Fundamento Legal: Lei 
8.666/93. Elementos de despesa: 1572 e 1573. Data da 
assinatura: 14/0812015 .. Assinam: Rogério Masetto, pelo 

. :Município e Volmei Masiero: pela Empresa. 

• ~fbfl'l"''ã.1!1~~-

·TendO émvistao Parecerdà Comissão de Julgamenlo e da ProcurllioriaMunlcipal, que , .. 
.. apuraram o resultado do Processo de O~pensá de Licilaçãon' 32/2015, eu: Rogério Masetto, 

. Prefeno, toroo púbnca a RATIFICAÇÃO do procedimanto em epigrale e.a ·ADJUDICAÇÃO do 
obietodaseauinteform[ 

7.500,00 GAE-CONSULTORLl.E PROJETOS.EDUCACIONAIS LTDA. 

· .. Conforme proposta. ÉA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 30 DE JULHO DE 2015. RogérioMasettliPrefelo 

Tendo em• visla o parecer da.Comissão de Julgamento éda Procuradoria Mµnicipil, que 
. apuraram o resultado do Processo deDjspen5a de Licilação n' 3512015, eu, Ragério Masetto, 
. Prefeito, tomo púbilca a RATIFICAÇÃO do procedimenlo em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
'objeto da seguinte forma: 
r VALOR TOTAL RI 1 EMPRESA 

3.000,00 \ ÍNTEGRA ~DESENVOLVIMENTO SOCIAL E PROFISSIONAL 
LTDA-ME. 

.Conforme propósta. ÉA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
.• PR~ 10DEAGOSTODE2015'.RogérioMasetto.Prefeito . 

Tenà.o emvista o Parecer da Comissão de ·Julgamento e Parecer Jurtdico da Proeurado.ria 
Municipal, que apuraram o resullado do Prore!ôode Dispensa de Licilaçãon' 36nQ15, eu: 
ROGÉRIO MASETTO, Prefelo, tomo pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epigrafe e 
àADJUDICACÃO do obieló de selluinte forma: · 

VALOR TOTAL RI 1 EMPRESA 
5.540,00 PAULO ROBERTO BAPTISTAJUNIOR 06581095966 

Conforme proposta. ÉA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 1 O DE AGOSTO DE 2015. Rogéiia Masetto. Prefeito 

Tendo em visla o Pil'ecer da ·. Comissão de Jwgamenlo e Parerer Juódico IJ1I! apuraram o 
resullado do PrÓcessó de Dispensa deLici!Jlão n' 37a015, eu, ROGÉRIOMASETTO, 
Prêleilo, tomo púbfica a RATIRCAÇÃO do proceálíllenlo em epigrafe e a ADJUDICAÇÃO do 
obielodaseouinteforina: 

VALORIOTALR$ 1 EMPRESA 

690,00 J. MARTINaU E CIALTDA • EPP 

. Conforme proposta E A DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO D.E CHOPINZINHO, 
PR, 10 DE AGOSTO DE 201[ ROGÉRIO MASETTO. Prefeito 

Tendo em ~sta o Parecer da Cómissão de Julgamenlo e da Procuradoria Municipal, . que 
'apuraram oresullado do Processo de ln~gibilidade deüciiàção n' 14/2015, eu, ROGERIO 
MASETTO, Prefeilo, tomo pública a RATIFICAÇÃO do proredimenlo em epigrafe e a 
ADJUDICACÃO do orneto da seouinte forma: 

VALOR TOTAL R$ 1 EMPRESA 

730,00 [ PONTUAL CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO LTDA -EPP 

Conforme proposta. ÉA DECISÃO .. GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR,10 DE AGOSTO DE 2015. R~no Masetto. Prefelo • . 
Tendo em~sta o Parecer da Comissio de Julgamenlo, que apuraram o resullado do processo, 
licitalório, na mod~idade Pregão Be[ônico; lipo Menor Preço Item ·Compram' 3912015, de · 

. .15ffi7115; e após eiRirado ó prazo recursai, eu Rogérló Masetto, Prefeilo,lomo públiroo. ·· . • 
·. · RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitalório em epigrafe, inciu stle o Alo de· · 
· ADJUDICAÇÃO do objeto i(s) empresa(s)· · 

1 Emoiesals\ ValorTolal-RS 
1 PIRÃMIDE VEICULOS LTDA 77.798,00 

· 1 PV.T. MOVEIS E ELETRODOMESTICOS LTDA .• 5266,00 
CIRURGICASAO FELIPE PRODUTOS PARASAUDE LTDA 9~12,96 

IEQUIPOS COMERCIAL LTDA 2.348,00 
MARILDA MULLER BA SILVA E CIA LTDA 1.374,00 
, ROBERTO PARRA&CIALTDA 1 8.672,00 
V S COSTA& CIA LTDA 798,00 
MAPPE BRASIL LTDA-ME !4320,00 
ODONTOESTELTDA EPP . . 

1.114,00 
EDERCARLOS DOS SANTOS BATISTA -ME 4.500,00,, 
Que apresenlaramos Me.nores Preços por Item.Após constatada a regularidade dos aios 
procedimentais, aulorizo.a elaboração do Contraio. ÉA DECISÃO. GABINETE DO PREFEITO 
DE CHOPINZINHO)R, 13/08115. ROGERIO MASETTO: Prefeilo. 

Tendo em ~sta os Pareceres da Comissão de Julgamento e âa Procuradoria Munici pai, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de L~ilação n' 3812015, eu, ROGÉRIO 

· MASETTO, Prefelo, tomo pú~ica a RATIFICAÇÃO do procedimenlo em epigrafe e a 
ADJUDICACÃO do obielo da selluin1e forma: · 
1 VALORTOTALRS .. i EMPRESAS 

1- 7.990,00 R. UBRELATO & CIALTDA-EPP 

Conionne proposta. ÉA DECISÃO, GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, 
PR, 14 DE AGOSTO DE 2015. RiJgério Masetto. Prefeiló 

DECRETA; 

Art. 1' • Frca aberto um Créõrto Adicional Especial no valor de RS15.000,00 [\linle e cinco mil 
reas) na classificação func~nal programilica do Orçamento Geral óo Municipio lei nº 3.329114 de 
27.08.14,queabai.<oespeo]ca: 

COOIGO 1 NOMENCLATURA FONTE ! VALOR 
1400 [ SECRETARIADEASSISTENCIA SOCIAL _ 
1401 1 Fundo Mun. Da Cóança e Adolescenle 
0824300231.139 Casalar 
3.1.90.11 

1
Vencimen!oseVanlagensFixas-Pessoal 

3.1.90.13 jObrigaçõesPatronais 
3.3.90.30 iMaleJialdeConsumo 

1 

000 5.000,001 
000 1.000,00 
000 19.000.00 

~ l 15.00ll,ool 

Art. 2' · Os recuraos para fazer face as despesas com a abertura do Cridilo Aoícicnal Especial 
:acimaccrrerãoporanulaçãololaldelolação,conformademonslradoabaixo: 

CODIGO 1 NOMENCLATURA FONTE 'VALOR 
1400 1 SECRETARIA,DEAsSiSTENCIA SOC~l 
1401 FundoMun.DaCriançaeAdolescenle 
0824300131.138 SINASE -S;,lema Nacional Medida Sócio Educativa 
3.1.90.11 VencimenlosaVanlagensFJxas"Pessoil 
3.1.90.13 iOorioaooesPatrona~ 

jJOTAL j 

000 
000 

1 

1 

20.000.001' 
5.C00,00 

15.000,00I 

Art. lº·Estepecreto en!ra emvigornadaiadesua publicação, rel/Ogadasasd~posiçõesem 
rontrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 17 DE AGOSTO DE 1015. 

RogirioMasetlo 
Prefeilo 

DECRETO N' 21711015 

Crédito Adicional Esµecial no Orçamento Geral do 
Municipioedâoutrasprovidên&aS. 

o PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPIN~NHO, ESTADO DO PARANÀ no uso das 

alribuiçõesquelhesãocon!endaspelaúiMunicipaln'3.45111015,de14/0812015, 

DECRETk 

Art. 1' · Frca aberto um Crédl.o Adicional Especial no va!or de R$60294,6i (Sessenta mil, 
duzentosenoventaequa\roreaisesessentaesetecentavcs)naciassiflcaçãofunciona!programâticado 
Orçamento Geral do Mun~ipio lei n'3.319114 de 27.08.14, que abaixo especffica: 

lcoDIGO !NOMENCLATURA !FONTE iVAlOR 
0600 'i SECRETARIA DE PlANtJ. HABITAÇÃO E PROJETOS i 
0601 DwisãoóeHabiiação . [ 
t648200091.006 ConslruçãoíAmpflaçãomeforma~mprnsl. de Hab!<ações 1 
4.4.90.51 10brase1ns1;acões :, roo 
TOTAL 

i 
60294.67\ 
60.194,67! 

Art. 2° · Os recursos para lazer face às despesas com a abertura do Crédi!o Aôicio~a! Especi~ 
~macorrerãoporanu!açãoparciafoedótaçãoconformeinólcadosaseguir: 

CODIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 

1

1500 1 SECRETARIA DA MULHER ! 

1501 IDivisãodeAssislênciaaMulher 
\ 1442100152.036 Man~eílÇâo das.Alr1.Assisl. a Mulhere éomb:~olência , .

1 
W0.11 \VencimenloseVantagensFoas-Pessoal · 1 000 50:000,00 
3.3.90.39 OulrosSer'liçosdelerceiros-PessoaJurid~a 000 I0.1'A,67, 
TOTAL 1 60.294,Sii 

Arl 3' • Esle Decrelo entra em ~gor na da!a de sua publicação, remgadas as dsposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 17 DE AGOSTO DE 2015. 

RogêrioMasetlo 
Pralelo 
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